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RESUMO

O objetivo deste estudo foi descrever o processo de inclusão no mercado de 
trabalho de pessoas com deficiência visual da região de Londrina-PR, destacando-se a 
importância das escolas especiais na formação e inclusão destas pessoas e o papel da 
empresa. Além disso, pretendeu-se atrelar teoricamente a questão da responsabilidade 
social empresarial à inclusão social. Para responder a questão proposta, realizou-se uma 
pesquisa descritiva, por meio de entrevistas semiestruturadas, adaptadas dos estudos de 
Soares (2006). Foram realizadas quatro entrevistas: duas com alunos da escola especial; 
uma com um colaborador da escola e uma com o empregador de um dos alunos. Os da-
dos foram analisados qualitativamente por meio da análise de conteúdo. Os resultados 
da pesquisa destacam como aspectos facilitadores para inserção no mercado de trabalho: 
a lei de cotas; os recursos da informática e, principalmente, a força de vontade da pessoa 
com deficiência em buscar uma vaga e provar que é capaz de exercer a função designada. 
Os aspectos desafiadores destacados por eles foram: a falta de informação e o preconcei-
to em relação à capacidade de trabalho da pessoa com deficiência.
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1. INTRODUÇÃO 

As empresas são constituídas por pessoas, e em uma 
sociedade ou organização existem pessoas diferentes, seja 
no que se refere à cultura, etnia, raça, religião, necessida-
des especiais, ou seja, a diversidade cultural está presente 
(Aligleri et al., 2009). Nesse sentido, as empresas devem 
se tornar mais humanizadas no processo de recrutamento, 
seleção, monitoramento e recompensa das pessoas, res-
peitando as diversidades existentes, contratando pessoas 
de diferentes raças, sexo, idade, religião, nacionalidade, 
orientação sexual e pessoas com necessidades especiais, 
como é o caso das pessoas com deficiência visual (Aligleri 
et al., 2009). 

“A inclusão social é a adequação da sociedade às necessi-
dades de seus membros para que eles possam exercer ple-
namente seu direito à cidadania. Essa inclusão deve ser feita 
principalmente por meio de trabalho” (Leite, 2004, p.26). 

A inclusão social de pessoas com deficiência visual no 
mercado de trabalho está diretamente ligada à responsa-
bilidade social empresarial. Para Aligleri et al. (2009), uma 
empresa responsável socialmente adota, como prática de 
recrutamento e seleção, a contratação de pessoas com defi-
ciência em maior número que o exigido por lei. 

São vários os obstáculos enfrentados pelas pessoas com 
deficiência visual para a inserção no mercado de trabalho, 
que vão desde a exigência de mão de obra qualificada, até a 
competitividade e a falsa concepção sobre o seu desempe-
nho e o pré-conceito de que sua limitação visual afete suas 
demais funções, inclusive sua capacidade de ser produtivo e 
independente (Leite, 2004).

Para ser considerada inclusiva, a sociedade deve atender 
todas as necessidades especiais da pessoa com deficiência; 
a democracia se materializa no atendimento a todas estas 
diversidades (Maciel, 2000). Este estudo tem como objetivo 
descrever o processo de inclusão no mercado de trabalho 
de pessoas com deficiência visual da região de Londrina-
-PR, destacando-se a importância das escolas especiais na 
formação e inclusão destas pessoas e o papel da empresa. 
Pretendeu-se, ainda, atrelar teoricamente a questão da res-
ponsabilidade social empresarial à inclusão social. 

2. A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

Segundo Felix (2003), a responsabilidade social das em-
presas está dividida em interna e externa. A primeira se refe-
re à responsabilidade social interna, cujos fatores principais 
são: a gestão de recursos humanos e a gestão dos recursos 
naturais. A externa, por sua vez, vai além da relação da em-
presa com seus empregados e insumos de produção, atinge 

também a relação da empresa com seus fornecedores, con-
sumidores, comunidade e meio ambiente.

A globalização, na medida em que pressupõe 
uma evolução dos meios de comunicação e das 
tecnologias de informação, influi também na 
conduta das empresas já que seus atos passam 
a ser cada vez mais públicos e, logo, sujeitos ao 
controle social, o que demanda um cuidado mui-
to maior com a imagem que a organização trans-
mite a sociedade (Felix, 2003, p. 17).

Para Tenório (2006), a responsabilidade social empresa-
rial se divide em dois momentos. O primeiro deles corres-
ponde ao início do século XX até a década de 1950, quando 
a sociedade transitava da economia agrícola para a indus-
trial, momento em que é deflagrada a evolução tecnológica 
e a inclusão da ciência como organizadora do trabalho. O 
segundo momento, de acordo com o autor, corresponde ao 
período de 1950 até os dias atuais, tendo uma abordagem 
contemporânea, em que o desenvolvimento sustentável 
está cada vez mais em pauta. 

Nos anos 1950 surgiram alguns estudos sobre a Respon-
sabilidade Social Empresarial a partir dos conceitos da socie-
dade pós-industrial, mas foi a partir de 1970 que o tema e 
os trabalhos desenvolvidos nesta área ganharam força (Te-
nório, 2006).

O conceito de responsabilidade social empresarial pas-
sou por algumas alterações a partir de 1980. Para Tenório 
(2006), estas mudanças ocorreram por causa da retomada 
da ideologia liberal e a globalização. Com isso, criaram-se ar-
gumentos a favor de um mercado participativo, responsável 
e regulador das atividades empresariais.

Nessa acepção do conceito, o mercado é o prin-
cipal responsável pela regulação e fiscalização 
das atividades empresariais, impedindo abusos 
por parte das companhias. Cabe ao consumidor 
retaliar por meio do boicote ou de protestos os 
produtos das empresas que não respeitam os di-
reitos dos agentes e que poluam o meio ambien-
te. (Tenório, 2006, p. 24).

Segundo Tenório (2006), na década de 1990, com os de-
bates da ideologia neoliberal, originou-se o conceito que 
conecta a responsabilidade social empresarial ao desenvol-
vimento sustentável, que inclui as dimensões econômicas, 
ambientais e empresariais. Este conceito relaciona-se ao 
chamado triple bottom line.

O conceito do Triple Bottom Line, surgido do es-
tudo realizado por Elkington (1994), no inglês, 
é conhecido por 3P (People, Planet e Profit); no 
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português, seria PPL (Pessoas, Planeta e Lucro). 
Analisando-os separadamente, tem-se: Econô-
mico, cujo propósito é a criação de empreendi-
mentos viáveis, atraentes para os investidores; 
Ambiental, cujo objetivo é analisar a interação 
de processos com o meio ambiente sem lhe cau-
sar danos permanentes; e Social, que se preocu-
pa com o estabelecimento de ações justas para 
trabalhadores, parceiros e sociedade (Oliveira et 
al., 2012, p. 73)

Em 1990, no Brasil, surgem diversas organizações não-
-governamentais (ONG) e há o desenvolvimento do tercei-
ro setor. Nesse cenário, surge maior interesse em destacar 
as ações sociais para os negócios e para a sociedade (Te-
nório, 2006).

Em relação à gestão socialmente responsável, verifica-se 
que o modo como a empresa trata seus colaboradores inter-
fere diretamente no desempenho e na satisfação, mais até 
do que um bom salário (Aligleri et al., 2009).

3. INCLUSÃO SOCIAL E INSERÇÃO NO MERCADO DE 
TRABALHO

Para que a empresa se enquadre no processo de gestão 
socialmente responsável, é necessário que ocorra a inclusão 
social. Sassaki (1997) apresenta como conceito de inclusão 
social a adaptação na qual a sociedade passa para incluir as 
pessoas com deficiência em seus sistemas gerais, que, em 
contrapartida, precisam se preparar para o seu lugar na so-
ciedade, ou seja, uma nova sociedade construída a partir de 
pequenas e grandes transformações, seja no ambiente físi-
co, seja na mentalidade de todos os indivíduos da sociedade.

A inclusão social, na prática, apresenta alguns princípios 
que até então eram tidos como incomuns “tais como: aceita-
ção das diferenças individuais, a valorização de cada pessoa, 
a convivência dentro da diversidade humana, a aprendiza-
gem através da cooperação” (Sassaki, 1997, p. 41-42).

Dentro do conceito de mudança e adaptações para que 
haja a inclusão, Sassaki (1997) chama a atenção para os 
problemas que a sociedade cria as pessoas com deficiên-
cia, tais como:

ambientes restritivos; políticas discrimina-
tórias, atitudes preconceituosas; discutíveis 
padrões de normalidade; objetos e outros 
bens inacessíveis do ponto de vista físico; pré-
-requisitos atingíveis apenas pela maioria apa-
rentemente homogênea; desinformação sobre 
necessidades especiais e sobre direitos das pes-
soas com necessidades e práticas discriminató-

rias em muitos setores da atividade humana 
(Sassaki, 1997, p.47).

Verifica-se que é responsabilidade da sociedade dizimar 
as barreiras existentes, tornando acessível às pessoas com 
deficiência tudo o que é necessário para o desenvolvimento 
pessoal, social, educacional e profissional (Sassaki, 1997).

De acordo com Tomazini (1996), a pessoa com deficiência 
ainda enfrenta grandes barreiras no decorrer de sua vida, 
porém, pode-se afirmar que existem duas áreas de sua vida 
em que estas barreiras são mais difíceis de quebrar, são elas: 
o ambiente familiar e o laboral. Soares (2006) ressalta a im-
portância da família no processo de inclusão, pois caso não 
se tenha o apoio da família, a pessoa com deficiência sentirá 
maior dificuldade para se sentir incluso, o que pode ocorrer 
em todos os seguimentos de sua vida, inclusive no trabalho. 

Segundo Sassaki (1997), o que torna uma empresa in-
clusiva é a importância que ela agrega às diferenças cultu-
rais, às diversidades humanas, à preocupação em adaptar 
os procedimentos, ao ambiente físico, aos instrumentos de 
trabalho, aos recursos humanos e às suas práticas adminis-
trativas. Além disso, “uma empresa pode se tornar inclusi-
va por iniciativa e empenho dos próprios empregados, que 
para tanto buscam informações pertinentes ao princípio da 
inclusão” (Sassaki, 1997, p. 65).  

Para Soares (2006), a inclusão de pessoas com deficiência 
é um processo complexo, polêmico e que toma proporções 
cada vez mais amplas, seja em caráter pessoal ou profissio-
nal. Segundo o autor, isso acontece por que a sociedade e o 
mercado de trabalho não sabem como lidar com este pro-
cesso de inclusão, exigindo cada vez mais qualificação, para 
que atinjam a qualidade total de seus produtos e serviços. 
Tendo em vista essas demandas, acreditam que a pessoas 
com deficiência seja incapaz de exercer o trabalho.

Muitos são os desafios enfrentados pelas pessoas com 
deficiência para a inclusão no mercado de trabalho. Sassaki 
(1997) descreve estes desafios como fases: da exclusão, da 
segregação, da integração e da inclusão. O Quadro 1 destaca 
algumas características de cada fase.

De todas as fases, a mais recente é a fase da inclusão, 
na qual, um dos fatores de maior relevância é o surgimento 
da empresa inclusiva. Disso não implica que as outras fases 
deixaram de existir, (SassakI, 1997).

Vale ressaltar que alguns fatores acima são benéficos para 
todos os colaboradores, sejam pessoas com deficiência ou 
não, mas alguns destes são específicos para estas pessoas.

A entrada de uma pessoa com deficiência no mercado de 
trabalho se dá por duas opções principais. Uma delas é a 
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autocolocação direta, na qual a pessoa sai em busca de uma 
vaga no mercado por si só. A outra se dá através de institui-
ções especializadas ou associações de apoio à pessoa com 
deficiência (Sassaki, 1997).

Um dos fatores mais importantes para a inclusão de pes-
soas com deficiência no mercado de trabalho foi a criação da 
Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, a qual determina re-
servar um percentual de vagas para pessoas com deficiência. 
O artigo 93 desta lei determina que a empresa deva reservar 
um percentual de vagas para beneficiários reabilitados ou 
pessoas com deficiência, nas seguintes proporções: entre 
100 e 200 funcionários, deve ter até 2% das vagas preenchi-
das por pessoas com deficiência; de 201 a 500 funcionários, 
3% das vagas; de 501 a 1000, 4%, e, acima de 1.000, as vagas 
preenchidas por pessoas com deficiência ou beneficiários 
reabilitados é de 5% (Brasil, 2012).

Dentre os vários obstáculos enfrentados pelas pessoas 
com deficiência visual para a inserção no mercado de tra-
balho, é possível indicar a exigência de mão de obra qualifi-
cada, a competitividade, a falsa concepção sobre o seu de-
sempenho. Porém, elas estão quebrando estes paradigmas, 
provando suas habilidades em seus locais de trabalho, de-
monstrando a capacidade de serem produtivas e capacidade 
de concentração (Leite, 2004).

Outra grande barreira enfrentada pelas pessoas com de-
ficiência visual para a inserção no mercado de trabalho é a 
locomoção, pois ao procurar instituições responsáveis pelo 
apoio a eles, “ele precisa de uma pessoa com visão, que o 
acompanhe, pois, o caminho é desconhecido, apresenta mui-
ta insegurança e medo, o que é natural” (Leite, 2004, p. 21).

Araújo et Schmidt (2006) afirmam que o processo de in-
clusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho 
depende da criação de mecanismos adequados.

[...] o processo e o significado do trabalhar e do 
estar desempregado não são diferentes daque-

les que ocorre para qualquer pessoa, mas com 
um agravante: a pessoa com deficiência, para 
obter trabalho e mostrar que é capaz, precisa 
romper mitos sociais, como a visão de sua im-
produtividade ou, ainda, o comportamento de 
seus familiares, como o excesso de cuidados es-
peciais (Leite, 2004 p. 19).

A divulgação de programas de inclusão é, em grande par-
te, responsabilidade da mídia, pois as informações precisam 
chegar a todos, seja por meio de televisão, rádio, jornal, 
revistas etc. (Leite, 2004).

Leite (2004) afirma que é muito mais difícil a inserção no 
mercado de trabalho de uma pessoa com cegueira congêni-
ta do que aquelas que ficaram cegas por um acidente de tra-
balho. A maioria destas pessoas vive no mercado informal, 
tutelados por suas famílias ou instituições.

De acordo com Leite (2004), outro caminho para a inclu-
são é o direito de participação em concurso público, garan-
tido pela Constituição Federal de 1988 e leis infraconstitu-
cionais. 

4. INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO EM 
LONDRINA

Na cidade de Londrina, apenas metade das empresas 
consegue cumprir a lei de cotas, e um dos fatores é porque 
muitas pessoas com deficiência não se encontram capaci-
tados para preencher as vagas, outra questão é o fato de 
alguns optarem por receber o Benefício de Prestação Con-
tinuada ao invés de estar no mercado de trabalho (Lemes, 
2012). Este fato começa a sofrer mudanças, por força de 
uma alteração no Decreto nº 7.617, de 17 de novembro 
de 2011, segundo o qual a pessoa com deficiência terá o 
benefício suspenso quando estiver empregado, entretanto, 
caso fique sem renda, pode ter seu benefício reestabeleci-
do (Brasil, 2013). 

Quadro 1. As quatro fases de acesso ao mercado de trabalho

Fase da exclusão A pessoa não tinha acesso ao mercado de trabalho, empregar uma pessoa com deficiência era tido como 
uma exploração.

Fase da segregação

Para as empresas, o trabalho para pessoas com deficiência era para serem executados em instituições 
filantrópicas, desta forma, essas pessoas tinham um trabalho e não um emprego, e as empresas obti-

nham mão de obra mais barata e sem vínculos empregatícios, vale ressaltar que este tipo de prática ainda 
existe em todo o mundo.

Fase da integração

As empresas contratam pessoas com deficiência desde que qualificadas, podendo fazer ou não adapta-
ções no ambiente de trabalho, porém, nesta fase, dificilmente a pessoa será envolvido em programas 

de desenvolvimento de recursos humanos ou promovido e isto pode ocorrer tanto por inacessibilidade 
ambiental ou por falta de conhecimento da organização.

Fase da inclusão Fase onde pessoas com deficiência e as empresas procuram enfrentar juntos os desafios da produtivida-
de e competitividade. Surge a empresa inclusiva

Fonte: Adaptada de Sassaki (1997, p. 60-64).
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Dados de 2007 e 2008 do Atlas do Observatório do Mer-
cado de Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
aponta que Londrina inseriu no mercado de trabalho cer-
ca de 921 trabalhadores com algum tipo de deficiência. Se 
comparada com outras cidades de mesmo porte, este nú-
mero pode ser considerado pequeno (Lemes, 2012).

A Lei que garante o direito à inserção no mercado de traba-
lho de pessoas com deficiência é um fator muito importante, 
mas para que tenha eficiência é preciso que haja fiscalização. 
Para isso, a Secretaria Municipal do trabalho e Renda de Lon-
drina solicitou a Delegacia Regional do trabalho uma fisca-
lização mais rígida nas empresas que possuem mais de 100 
funcionários para que se cumpra a cota exigida.

A estimativa da Gerência Regional do Trabalho é 
que, só em Londrina, cerca de 140 empresas têm 
um quadro funcional que exige enquadramento 
na Lei de Cotas para deficientes, porém, 80% de-
las cumprem o que determina a legislação. “As que 
não cumprem alegam que muitas pessoas com de-
ficiência acabam abrindo mão do emprego por não 
se adaptarem ou por medo de perder o benefício 
a que têm direito”, explica o chefe de fiscalização 
Rogério Perez Garcia Junior, referindo-se ao Bene-
fício de Prestação Continuada (BP) (Fonseca, 2013)

Existem também algumas leis municipais que corrobo-
ram para a inclusão, sendo uma delas a Lei Municipal nº 
7.773/1999, que torna obrigatória a adequação das edifi-
cações públicas, suas áreas internas, mobiliário e equipa-
mentos urbanos, com o intuito de facilitar a locomoção dos 
deficientes, em especial, dos deficientes visuais (Londrina, 
1999).

Uma questão relevante é a falta de informação, não ape-
nas por parte da pessoa com deficiência, mas também por 
parte do empregador, que na maioria das vezes não sabe 
como lidar com um funcionário com alguma deficiência. 

A questão da inclusão em Londrina é um fato contraditó-
rio. De um lado estão as empresas que oferecem vagas para 
pessoas com deficiência e alegam que o não preenchimen-
to das vagas se dá pela falta de qualificação e mão de obra 
disponível. Do outro lado, pessoas com deficiência buscam 
uma colocação profissional, contudo, relatam a dificuldade 
em conseguir uma vaga no mercado, por falta de informação 
e preconceito dos empregadores (Gonçalves, 2013).

Segundo Leite (2004), é preciso que as empresas possibi-
litem que pessoas com deficiência mostrem seus talentos, 
e isso só é possível se forem oferecidas oportunidades para 
realizar tarefas, que por inúmeras vezes são vetadas. Nesse 
caso, existirá uma inclusão real e não apenas um preenchi-
mento de cotas.

5. MÉTODO

Para responder as questões deste estudo, realizou-se 
uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa na aná-
lise dos dados. A pesquisa de campo foi desenvolvida em 
duas instituições: uma filantrópica e uma pública. Fizeram 
parte deste estudo dois alunos adultos de uma instituição 
filantrópica que atende pessoas com deficiência visual, um 
colaborador da instituição filantrópica e o empregador de 
uma pessoa com deficiência.

Como técnica específica para que se pudesse obter as 
informações requeridas, foram utilizadas entrevistas com 
alunos e colaboradores das respectivas organizações e o 
empregador de um dos alunos, após assinatura do termo de 
consentimento livre e esclarecido.  

A pesquisa foi aplicada por meio de roteiros semiestrutu-
rados adaptados dos estudos de Soares (2006). Os roteiros 
foram compostos por: seis questões abertas para o partici-
pante empregado; três questões abertas para o participante 
desempregado; cinco questões abertas para o empregador; 
e três questões abertas para o colaborador do instituto. Para 
análise dos dados, primeiro organizou-se o material de acor-
do com os objetivos e questões do estudo. Após a leitura 
do material, definiu-se a unidade de registro e os trechos 
significativos. A partir deste momento, utilizou-se a análise 
de conteúdo. Segundo Chizzotti (2001, p.98), “a análise de 
conteúdo é um método de tratamento e análise de infor-
mações, colhidas por meio de técnicas de coleta de dados, 
consubstanciadas em um documento”. 

A análise de conteúdo pode ser utilizada para verificar 
hipóteses e/ou questões do estudo, pode-se encontrar res-
postas para as questões formuladas e descobrir o que está 
por trás dos conteúdos formulados (Gomes, 1994). O objeti-
vo desta análise é compreender criticamente o sentido das 
comunicações, como no estudo em pauta.

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Apresentam-se os resultados a partir dos participantes da 
pesquisa.

6.1 Entrevista realizada com a participante 
desempregada 

Essa entrevistada tem 21 anos, reside em Londrina há 
aproximadamente dezoito meses. Atualmente está se pre-
parando para prestar vestibular e pretende cursar Direito.

Em relação à inserção no mercado de trabalho e o papel 
da escola, a entrevistada relatou:
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“O Instituto tem um trabalho de escolarização bacana, 
mas eu acho que, como a maioria das coisas aqui de Londri-
na, ele é monopolizado, não ajuda você em nada em termos 
de mercado de trabalho. O instituto, como a grande maioria 
de instituições públicas que trabalham com acessibilidade 
e inclusão, faz um trabalho voltado para os deficientes que 
estão cursando o ensino fundamental e médio, além disso, o 
instituto não oferece apoio a alunos universitários”.

Além disso, sobre o período de tempo que procura em-
prego ela relata:

“Já faz um ano e meio que estou aqui, pedindo, sabe... 
para eles me indicarem e eu já tenho experiência em traba-
lho e ninguém me indicou para nada, então, acho que não”. 

O resultado da entrevista na questão da acessibilidade, 
inclusão e alfabetização se correlaciona com as descrições 
de Argenta et Sá (2010), quando menciona a importância 
do papel das escolas especiais no processo de adaptação do 
aluno cego, que inclui a alfabetização em braile, a utilização 
do Soroban, a utilização de recursos tecnológicos, a orienta-
ção e a mobilidade. Esses dados coincidem também com os 
estudos de Araújo et Schmidt (2006) sobre a importância de 
criar mecanismos adequados para que haja a inclusão.

Deste modo, podem-se relacionar os dados apresentados 
por Sassaki (1997) sobre a responsabilidade da sociedade 
em eliminar as barreiras existentes que atrapalham o desen-
volvimento pessoal, social educacional e profissional, como 
os citados pela aluna que requisita uma inclusão voltada 
para os universitários. Andrade (2004) salienta acerca da im-
portância das instituições de ensino superior adequarem-se 
para receber alunos com deficiência visual, na adequação 
dos materiais, ambiente físico e orientando os professores 
para receber os alunos.

Sobre os aspectos desafiadores na inserção do mercado 
de trabalho, a entrevistada relata:

“O preconceito, a falta de informação, é o que mais blo-
queia as pessoas de não dar abertura para uma pessoa com 
deficiência. Eles têm um preconceito muito grande com de-
ficientes visuais, eles não sabem que existem softwares aqui 
em Londrina, ninguém faz divulgação. Existe um programa 
de voz, como, por exemplo:(Nvda, jaws, virtual vision e dos-
Vox, com esses leitores de tela consigo fazer qualquer tipo 
de trabalho: (auxiliar administrativo, operador de telemar-
keting, auxiliar de escritório, telefonista etc.)”.

Sobre a falta de informação, os dados da entrevista podem 
ser comparados com os estudos de Maciel (2000), nos quais é 
enfatizado que a falta de informação e conhecimento sobre a 
deficiência faz com que a sociedade encare a pessoa com defi-
ciência como um problema, tornando-as incapazes, indefesas.

“A prefeitura ou, digamos, o setor jurídico fazer lei que 
faça uma maior fiscalização de cotas, por exemplo. Tem em-
presa aqui em Londrina que paga multa, prefere pagar multa 
do que contratar um deficiente”. 

“Em Londrina temos também outro grave problema que 
é a questão de cegos que conseguem passar em concursos 
públicos, pois conheço vários amigos que passaram em con-
cursos públicos, mas foram barrados de assumirem seus 
cargos”. 

Na questão dos concursos públicos, os resultados da en-
trevista podem ser contrastados com Leite (2004), quan-
do afirma que, muitas vezes, mesmo sendo aprovado no 
concurso, o candidato com deficiência passa por algumas 
avaliações, e em algumas destas avaliações acaba sendo re-
provado, com a justificativa dos peritos médicos de que o 
candidato não está apto a exercer a função. Nestes casos, 
o candidato precisa recorrer aos recursos administrativos 
ou até mesmo à justiça para reverter esta situação e poder 
mostrar seus conhecimentos.

6.2 Entrevista realizada com o participante empregado 

O entrevistado relata que frequenta a escola há 20 anos e 
trabalha na instituição pública há 14 anos, isto por meio de 
um concurso público prestado.

Em relação à inserção no mercado de trabalho e o papel 
da escola, o entrevistado comenta:

“Quando tem alguma... certa dificuldade, barreira no 
campo, o instituto está para isso, tem ali já o esquema para 
todas essas necessidades. No princípio, normalmente o de-
ficiente visual, no caso, quando ele começa, entra no merca-
do de trabalho, muitas vezes ele está desorientado, muitas 
vezes ele nem sabe, passou no concurso, mas ele não tem 
noção de..., o que ele vai fazer lá. Não sabiam o que fazer 
comigo, quando eu cheguei e disse: ‘calma, só estava obser-
vando o que você iria fazer’, foi quando pedi para o Instituto 
vir aqui e orientar sobre quais funções eu poderia exercer, 
foi aí que comecei no sistema de internação domiciliar”. 

O resultado da entrevista destaca o papel das escolas es-
peciais no processo de inclusão e diverge do resultado do 
entrevistado desempregado. Além disso, coincidem com os 
estudos de Sassaki (1997), que apontam as opções de coloca-
ção no mercado de trabalho. De acordo com a entrevista, as 
escolas especiais não têm apenas o papel de auxiliar na busca 
por um emprego, o principal para o entrevistado é o apoio 
prestado pela escola durante todo o processo de adaptação.

Quanto aos aspectos desafiadores na inserção do merca-
do de trabalho, o entrevistado relata:
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“A sociedade aí fora não está preparada para receber uma 
pessoa especial, o Brasil está muito atrasado, aqui mesmo 
quando eu vim, ninguém conhecia este programinha de 
computadores, eu que trouxe”. 

Ao analisar a entrevista, observa-se um paralelo com os 
estudos de Soares (2006) sobre o despreparo do mercado 
de trabalho no processo de inclusão. De acordo com Maciel 
(2000), uma sociedade para ser considerada inclusiva, deve 
atender as necessidades da pessoa com deficiência.

“A facilidade é que tenho muita força de vontade para 
aprender coisas novas e resolver problemas, o próprio de-
ficiente é o técnico, pois já convivemos com todas as neces-
sidades, então você tem o recurso para solucionar isso aí. E 
eles viram que eu sou uma pessoa que procura solucionar 
os obstáculos, então você passa a ser respeitado pelos res-
ponsáveis”.

Os dados da entrevista coincidem com os estudos de Lei-
te (2004) ao mencionar que a pessoa precisa romper os mi-
tos sociais que o consideram como uma pessoa incapaz ou 
improdutiva.

Em relação às adaptações e dificuldades enfrentadas no 
local de trabalho, o entrevistado relatou:

“Bom, aqui como se viu é um serviço de informação, en-
tão além do computador com o programinha, eu preciso de 
uma lista em braile, com todos os telefones, de postos de 
saúdes, hospitais, e muitos outros”. 

Sobre adaptações, Uliana (2008) aponta a importância da 
informática nesse processo e que existem softwares como, 
por exemplo, o NVDA, que faz a leitura de tudo que está na 
tela do computador e auxilia pessoas com deficiência a fazer 
uso dos recursos da informática para realizar as tarefas de 
trabalho.

“No começo, a gente precisa de alguém para falar onde fi-
cam as coisas até a gente se localizar, o cartão ponto, às vezes, 
se bateu ou não bateu, porque o computador não detecta”.

Os dados da entrevista relacionam-se aos estudos que 
descrevem a necessidade de, no início, precisar de alguém 
com visão para dar as orientações necessárias (Leite, 2004).

6.3 Entrevista realizada com o Empregador 

A entrevistada é gestora de recursos humanos de uma 
unidade administrativa de uma instituição pública.

Em relação ao critério de seleção e adaptações necessá-
rias, ela relata:

“O critério de seleção para qualquer servidor é o concur-
so público”. 

De acordo com Leite (2004), o concurso público é outro 
caminho de grande importância para a inclusão da pessoa 
com deficiência visual no mercado de trabalho, isto graças 
a Lei de 1988 e suas leis posteriores. Sobre adaptações, ela 
aponta: “Sim, existe, na medida do possível a gente tenta 
adequar”.  

Na questão de adaptações necessárias, Sassaki (1997) re-
força que, para a empresa se tornar inclusiva, um dos vários 
fatores de sua responsabilidade é a aquisição e/ou facilita-
ção na aquisição de produtos de tecnologia assistida que 
facilitem o desempenho profissional de empregados. Ainda 
dentro do conceito de empresa inclusiva, o autor enfatiza 
que a empresa precisa ter o cuidado em adaptar os procedi-
mentos, o ambiente físico, os instrumentos de trabalho, os 
recursos humanos e as práticas administrativas.

Quanto ao papel da escola na orientação ao receber o co-
laborador com deficiência, a entrevistada informa: “Eu não 
tenho esse conhecimento sobre quais foram as orientações, 
mas elas existiram sim”. 

A respeito do assunto, o Instituto Ilitic (2012) apresenta 
como um dos objetivos das escolas especiais: proporcionar a 
pessoa com deficiência, condições para que ele desenvolva 
o seu potencial, de forma que consiga interagir com o meio 
social em que vive.

Quanto às dificuldades enfrentadas no dia a dia, a entre-
vistada relata:

“As maiores dificuldades são as adaptações, aí implica as 
questões financeiras, tudo depende, muito burocrático, lici-
tações e tal; são muitas dificuldades no serviço público para 
atender essas necessidades dos deficientes”. 

Dentro deste conceito de mudanças e adaptações ne-
cessárias para a inclusão, Sassaki (1997) apresenta alguns 
problemas criados pela sociedade que dificultam a entrada 
das pessoas com deficiência no mercado, que vão desde am-
bientes restritivos até políticas discriminatórios. O resultado 
da entrevista pode ser relacionado com o conceito do autor 
de que é de responsabilidade da sociedade eliminar as bar-
reiras existentes e tornar acessível tudo que seja necessário 
para seu desenvolvimento.

Quanto à importância que a empresa dá para inclusão so-
cial, ela relatou:

“A gente tem alguns treinamentos, assim, mas infelizmen-
te é só quando aparece o problema, é bem específico, não 
tem algo assim já pré-agendado, algo previsto para atender 
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esses tipos de situações, então, quando aparece o problema, 
aí a gente vai atrás para poder estar atendendo”.

O resultado da entrevista na questão de inclusão social 
pode ser comparado com os dados dos estudos de Aligreri 
et al. (2009), quando tratam da gestão socialmente respon-
sável, que engloba o processo de recrutamento e seleção, 
monitoramento, recompensa e respeito às diversidades. 
Para os autores, o modo como a empresa trata seus colabo-
radores interfere diretamente no desempenho e satisfação. 

6.4 Entrevista realizada com o colaborador da 
instituição filantrópica

A entrevistada é diretora há 17 anos e exerce a função de 
professora na escola.

Sobre a colocação no mercado de trabalho, a entrevista-
da declara:

“Os nossos alunos com deficiência matriculados, todos 
eles estão num processo de mercado de trabalho, ao passo 
que eles chegam na escola com uma necessidade específica 
dentro da deficiência visual, e, como consequência desse pro-
cesso, a gente faz também, paralelo a estas atividades, a in-
formática acessível que é uma ferramenta que ele pode usar 
tanto no dia a dia dele como no mercado de trabalho, assim 
como qualquer pessoa pode fazer uso disso, assim como tam-
bém cursos profissionalizantes da rede de serviços”.

Em face da realidade tecnológica que caracteriza a con-
temporaneidade, pessoas com deficiência visual também 
buscam a integração social por meio de tecnologias digitais 
da informação e comunicação. É nesse sentido que os dispo-
sitivos eletrônicos atuam como auxiliares para a adaptação 
da pessoa com deficiência ao mundo. Através de softwares 
leitores de tela, entre outros, torna-se possível a interação 
com as redes sociais e, consequentemente, com o mundo 
digitalizado pela rede mundial de computadores. Como con-
sequência, ampliam-se os limites de atuação social destas 
pessoas.  

“Antes de a gente pensar no mercado de trabalho, nosso 
aluno com deficiência precisa ter uma boa adaptação na so-
ciedade, na família, ele precisa se aceitar como tal, e quais 
são as limitações que esta deficiência traz para a vida dele 
no futuro e quais seriam as funções que ele poderia estar 
desenvolvendo, mesmo tendo este comprometimento ou 
essa limitação visual sendo total ou parcial”.

Assim, as tecnologias digitais ampliam as possibilidades 
de atuação no mercado de trabalho e apontam para a sua 
integração no desenvolvimento de competências essenciais 
às demandas que os ofícios preconizam. Nesse sentido, a li-

mitação visual deixaria de ser barreira de acesso às oportu-
nidades profissionais, pois, é considerada como sendo uma 
das limitações próprias de todo ser humano.   

“A gente faz um trabalho bastante direcionado, quando a 
gente percebe também que o aluno se respalda só no que a 
escola oferece, então a gente procura também dar indicações, 
que isso ele pode fazer, como é que ele pode desenvolver essas 
atividades, com independência, então, assim, a gente de uma 
certa forma ajuda ele a encontrar esse trabalho também”.

Quanto ao papel do Instituto na colocação no mercado de 
trabalho, a entrevistada relata:

“Bom, a gente tem feito uma parte que a gente julga bas-
tante importante que é que quando essa pessoa vai para o 
mercado de trabalho, de fazer um acompanhamento parale-
lo, de saber das dificuldades que ele está tendo nessa em-
presa, como é o local onde ele trabalha”. 

Essa fala denota que o apoio institucional é fundamental 
para a garantia das condições de trabalho e sua integração 
plena nas atividades profissionais.  

“A gente procura, no período de experiência principalmen-
te, dar um respaldo, perguntar, ligar na empresa, saber como 
é que está, a situação, o que eles estão achando, se ele está 
conseguindo desenvolver aquilo que foi proposto, porque uma 
vez ele estando lá, a regra, o regulamento e a função é a firma 
que determina, se ele se encaixou nesse perfil ele tem que 
dar conta, então, assim, a gente procura também acompa-
nhar, paralelo a essa tarefa que ele recebeu dessa empresa, 
se eles está sendo condizente com aquilo que ele foi fazer”.

Os resultados da entrevista destacam a importância de 
uma instituição que capacita profissionais, preparando as 
pessoas para as vagas disponíveis e dando suporte e orien-
tação às empresas que as receberão.

De acordo com Tanaka (2003), para proporcionar a en-
trada de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 
é necessária a adoção de práticas para tal. Ao analisar os 
resultados da entrevista, entende-se que estas práticas es-
tão diretamente ligadas ao papel das instituições, escolas 
especiais e até mesmo as empresas.

Sobre as empresas que buscam auxílio do Instituto para 
contratar pessoas com deficiência, a entrevistada menciona:

“Costumam e, assim, a gente tem se frustrado um pouco 
com essa busca, até porque a partir da lei de cotas no mer-
cado de trabalho, ou por uma cobrança do ministério públi-
co ou pela própria conscientização da empresa. [...] A gente 
tem em algumas situações ficado frustrado porque a gente 
sabe que alguns alunos e que algumas pessoas que já termi-



Revista Eletrônica Sistemas & Gestão
Volume 12, Número 4, 2017, pp.506-515
DOI: 10.20985/1980-5160.2017.v12n4.1236

514

naram o ensino médio, que já fizeram até uma graduação, 
têm potencial para mais e se encontram amparados em um 
benefício que o governo oferece”.  

Apesar das evidências da qualificação profissional de 
pessoas com deficiência visual e do condicionamento tec-
nológico que nivela as competências para as atividades cor-
porativas e integram comunicação e informação como fer-
ramentas básicas, a conscientização pessoal e das famílias 
representa uma barreira à inserção no mercado de trabalho.   

“O ministério público tem encaminhado, tem feito ações 
de conscientização das empresas e até preparado cursos de 
formação em parceria com as instituições, mas a gente tem 
percebido, assim, bastante resistência, tanto das famílias, 
como na própria pessoa com deficiência”. 

Mesmo capacitadas, estas pessoas sentem-se em des-
vantagem em situações de concorrência profissional. A per-
cepção de que a competição, que implica a adaptação nas 
empresas, os coloca em desvantagem ainda se sobrepõe à 
percepção da integração por meio da tecnologia e do desen-
volvimento de competências profissionais, através de insti-
tuições de ensino especializadas.  

“Até porque os casos de deficientes visuais que não têm 
deficiência intelectual associada são capazes de analisar e 
avaliar esse processo de mercado competitivo formal e aca-
bam justificando o fato de que se ele concorrer com uma 
pessoa dita normal, ele vai estar em desvantagem, mas a 
gente sabe que não, que depende dele o esforço, assim como 
depende de todo mundo na sua área de trabalho ou na fun-
ção que desenvolve”. 

A integração dos interesses pessoais e da capacitação para 
a demanda do mundo do trabalho parece ser fundamental 
para a contratação de pessoas com deficiência. A escolha ade-
quada das áreas específicas em que atuará pode contribuir 
positivamente para a colocação profissional. Entretanto, os 
dados coletados na entrevista coincidem com as informações 
de Lemes (2012), que relatam que na cidade de Londrina ape-
nas metade das empresas conseguem cumprir a Lei de cotas e 
um dos fatores é que algumas pessoas com deficiência optam 
por receber o Benefício de Prestação Continuada.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, que teve como objetivo avaliar o processo 
de inclusão de pessoas com deficiência visual no mercado 
de trabalho na região de Londrina, foi possível detectar que, 
na perspectiva do empregador, há que se cumprir a lei e que, 
na medida em que existirem pessoas com deficiência nas 
empresas, os problemas serão resolvidos com a implantação 
de medidas cabíveis. Para pessoas com deficiência entrevis-

tadas, esse processo tem se dado com ressalvas, pois faltam 
informações sobre como inseri-los nas empresas.

Ao avaliar o papel da escola especial na inserção do indi-
víduo com deficiência visual no mercado de trabalho, veri-
ficou-se que o apoio da escola é fundamental no processo 
de adaptação do indivíduo cego, pois esta se responsabiliza 
pela alfabetização em Braile, orientação para a mobilidade, 
acesso à informática, apoio psicológico, orientação familiar 
e pela inserção na escola regular. De acordo com os estudos 
realizados, e baseando-se na entrevista com a educadora da 
escola, destaca-se que, a partir do momento em que a pes-
soa com deficiência consegue sua independência, ou seja, 
sente-se seguro de suas ações, ele estará preparado para o 
mercado de trabalho.

Os principais aspectos facilitadores para inserção no mer-
cado de trabalho descrito pelas pessoas com deficiência fo-
ram: a lei de cotas, os softwares que possibilitam utilizar os 
recursos da informática e principalmente a força de vonta-
de em buscar uma vaga e provar que é capaz de exercer a 
função designada. Os aspectos desafiadores destacados por 
eles no processo de inclusão foram a falta de informação e o 
preconceito em relação à capacidade de trabalho da pessoa 
com deficiência.

Em relação ao papel das empresas no processo de inclu-
são, observou-se que as empresas procuram empregar pes-
soas com deficiência com a finalidade de cumprir as cotas 
exigidas por lei e que, de acordo com alguns estudos, verifi-
cou-se que por vezes as empresas não conseguem cumprir a 
lei e como justificativa afirmam não encontrar mão de obra 
qualificada. A partir da revisão da literatura, evidencia-se a 
necessidade de ajustes no processo de inclusão de pessoas 
com deficiência visual no mercado de trabalho para que haja 
uma sociedade verdadeiramente inclusiva.
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